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LÍNGUA PORTUGUESA

7

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:
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Se o aluno vai ou não assimilar o conteúdo trabalhado é algo que 
está totalmente relacionado ao paradigma adotado pelo professor 
e pela escola.  

As escolas novas representam um movimento ideológico-edu-
cacional liberal, voltado quase sempre aos interesses das classes 
dominantes, embora aqui e ali em seu nome pudesse ser apontado 
algum experimento ligado à ideia da escolarização de massa, de ele-
vação do nível cultural das classes populares. Dotada de um caráter 
classista, a escola nova, não obstante e como escudo ideológico, pro-
punha uma educação igualitária, multiclassista, patrocinada pelo Es-
tado, sem outro fator distintivo do que o mérito dos alunos. Os para-
digmas atuais se baseiam em princípios como os relacionados abaixo: 

Desenvolvimento de potenciais: com base na essência do ter-
mo “educar”, do latim seduzir, que significa que o educador deve 
despertar o interesse, desenvolver e provocar a manifestação dos 
potenciais que já estão incubados na natureza do aluno. Todo ser 
humano possui uma natureza pluridimensional sujeita a necessida-
des de permanente desenvolvimento: mental, físico e emocional. A 
teoria das múltiplas inteligências, parece identificar que cada uma 
dessas dimensões se ramifica em competências diversas, cada vez 
mais específicas.  

Liberdade e Consciência: deve-se estimular nos educandos um 
espírito livre para pensar e criar. Alguns filósofos norte-americanos 
ensinavam que com palavras ásperas dizemos o que pensamos ago-
ra e, amanhã, dizemos o que pensamos amanhã, novamente com 
palavras duras, embora isso contradiga tudo o que dissemos hoje. 

Autoconhecimento:  “Homem, conhece-te a ti mesmo.” O fa-
moso pensador Sócrates esforçava-se por contagiar a juventude de 
seu tempo com um objetivo de vida bastante singular: o de sentir, 
saborear e experimentar a própria essência (por meio da intuição) 
chegasse ao seu eu profundo ou Espírito. 

A Teoria da avaliação 
A avaliação está presente no viver da humanidade em diversos 

ambientes: na família, espaço inicial do convívio social, e em outros 
espaços como grupos religiosos, associações de bairro, movimentos 
sociais e principalmente na escola, um ambiente “consagrado”. Em 
se tratando deste último local, há grande preocupação quando se 
trata de avaliação, pois há os descaminhos e contradições com o 
que se diz na teoria e o que se executa na prática. Observa-se que 
existe uma distância bastante acentuada. Dizendo melhor, fala-se 
tanto em avaliação processual na teoria, mas quando chega à práti-
ca esse processual fica só no papel. 

O professor é o mentor de todo o trabalho e tem a incumbência 
de promover para os seus alunos um ensino de qualidade, facilitar 
a aprendizagem, conduzir as aulas de maneira dinâmica, prazerosa, 
aguçar nos alunos o poder de argumentação, interativa e questio-
nadora, orientação didática adequada, acompanhamento nas ati-
vidades propostas, ser eficiente e eficaz na disciplina que ministra 
e mostrar domínio do conteúdo. Até esses pontos, no que diz res-
peito à educação, tudo bem. Não há problema algum que seja ex-
planado, mas faz-se necessário refletir acerca do sistema avaliativo, 
até porque é um instrumento que não pode faltar nas instituições 
escolares e o que se observa é a contradição do que se diz na teoria 
com o que se aplica na prática. 

Os processos mediadores processo ensino-aprendizagem 
Mediar a aprendizagem é conduzir os estudantes ao apren-

dizado — fazer eles pensarem, refletirem, para chegar às conclu-
sões — e não dar todas as respostas prontas. 

Um professor mediador deve questionar, promover discussões, 
orientar a formulação de hipóteses e indicar os caminhos até as 
soluções. O que significa que ele precisa desamarrar-se da prática 
antiga de ensino em que os alunos eram apenas ouvintes, ou seja, 
agentes passivos no processo de aprendizagem, enquanto os do-
centes atuavam como únicos protagonistas nesse cenário. 

A mediação pedagógica em Vygotsky tem função de viabilizar 
aos alunos a oportunidade de serem ativos, interativos e questiona-
dores em sala de aula, além de na medida em que os alunos apren-
dem possam avançar em novos conhecimentos.

A FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA PÚBLICA

A escola tem como função criar uma forte ligação entre o for-
mal e teórico, ao cotidiano e prático. Reúne os conhecimentos com-
provados pela ciência ao conhecimento que o aluno adquire em sua 
rotina, o chamado senso comum. Já o professor, é o agente que 
possibilita o intermédio entre escola e vida, e o seu papel principal 
é ministrar a vivência do aluno ao meio em que vive. 

Função social da escola
A escola, principalmente a pública, é espaço democrático den-

tro da sociedade contemporânea. Servindo para discutir suas ques-
tões, possibilitar o desenvolvimento do pensamento crítico, trazer 
as informações, contextualizá-las e dar caminhos para o aluno bus-
car mais conhecimento. Além disso, é o lugar de sociabilidade de 
jovens, adolescentes e também de difusão sóciocultural. Mas é pre-
ciso considerar alguns aspectos no que se refere a sua função social 
e a realidade vivida por grande parte dos estudantes brasileiros.

Na atualidade alguns discursos tenham ganhado força na teoria 
da educação. Estes discursos e teorias, centrados na problemática 
educacional e na contradição existente entre teoria e prática pro-
duzem certas conformações e acomodações entre os educadores.

Muitos atribuem a problemática da educação às situações as-
sociadas aos valores humanos, como a ausência e/ou ruptura de 
valores essenciais ao convívio humano. Assim, como alegam des-
preparo profissional dos educadores, salas de aula superlotadas, 
cursos de formação acelerados, salários baixos, falta de recursos, 
currículos e programas pré-elaborados pelo governo, dentre tantos 
outros fatores, tudo em busca da redução de custos.

Todas essas questões contribuem de fato para a crise educa-
cional, mas é preciso ir além e buscar compreender o núcleo dessa 
problemática, encontrar a raiz desses fatores, entendendo de onde 
eles surgem. A grande questão é: qual a origem desses fatores que 
impedem a qualidade na educação?

Certamente a resposta para uma discussão tão atual como essa 
surja com o estudo sobre as bases que compõem a sociedade atual. 
Pois, ao analisar o sistema capitalista nas suas mais amplas esferas, 
descobre-se que todas essas problemáticas surgem da forma como 
a sociedade está organizada com bases na propriedade privada, lu-
cro, exploração do ser humano e da natureza e se manifestam na 
ideologia do sistema.

Um sistema que prega a acumulação privada de bens de pro-
dução, formando uma concepção de mundo e de poder baseada 
no acumular sempre para consumir mais, onde quanto mais bens 
possuir, maior será o poder que exercerá sobre a sociedade, acaba 
por provocar diversos problemas para a população, principalmen-
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c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII- a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de 

acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX- é assegurado aos presos o respeito à integridade física e 

moral;
L- às presidiárias serão asseguradas condições para que pos-

sam permanecer com seus filhos durante o período de amamen-
tação;

LI- nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e dro-
gas afins, na forma da lei;

LII- não será concedida extradição de estrangeiro por crime po-
lítico ou de opinião;

LIII- ninguém será processado nem sentenciado senão por au-
toridade competente;

LIV- ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

LV- aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI- são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII- ninguém será considerado culpado até o trânsito em jul-
gado da sentença penal condenatória;

LVIII- o civilmente identificado não será submetido à identifica-
ção criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;

LIX- será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal;

LX- a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI- ninguém será preso senão em flagrante delito ou por or-
dem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, 
salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente mi-
litar, definidos em lei;

LXII- a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
ou à pessoa por ele indicada;

LXIII- o preso será informado de seus direitos, entre os quais o 
de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da famí-
lia e de advogado;

LXIV- o preso tem direito a identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV- a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autori-
dade judiciária;

LXVI- ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII- não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimen-
tícia e a do depositário infiel;

LXVIII- conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer 
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberda-
de de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX- conceder-se-á mandado de segurança para proteger di-
reito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atri-
buições de Poder Público;

LXX- o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legal-

mente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI- conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta 
de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à naciona-
lidade, à soberania e à cidadania;

LXXII- conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII- qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência;

LXXIV- o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV- o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, as-
sim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI- são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na for-
ma da lei:

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito.
LXXVII- são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data 

e, na forma da lei, os atos necessário ao exercício da cidadania;
LXXVIII- a todos, no âmbito judicial e administrativo, são asse-

gurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação.

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais 
têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.

O tratado foi equiparado no ordenamento jurídico brasileiro às 
leis ordinárias. Em que pese tenha adquirido este caráter, o men-
cionado tratado diz respeito a direitos humanos, porém não possui 
característica de emenda constitucional, pois entrou em vigor em 
nosso ordenamento jurídico antes da edição da Emenda Constitu-
cional nº 45/04. Para que tal tratado seja equiparado às emendas 
constitucionais deverá passar pelo mesmo rito de aprovação destas.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Con-

cursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
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Processos de Transformação
É por meio dos processos que as organizações transformam os 

recursos em resultados, e alguns processos que se encontram nas 
organizações são:

Processo de Produção: transformação de matérias-primas, por 
meio de máquinas ou da atividade humana, em produtos e servi-
ços.

Processo de Administração de Encomendas: transformação 
de um pedido feito ou prestação de um serviço.

Processo de Administração de Recursos Humanos: transfor-
mação de necessidades de mão-de-obra em disponibilização de 
pessoas.

Divisão do Trabalho
Em uma organização, cada pessoa realiza tarefas específicas, e 

todas contribuem para a realização dos objetivos organizacionais. A 
divisão do trabalho é o processo que permite superar as limitações 
individuais e a especialização é o elemento que agrega mais eficiên-
cia e eficácia a este processo.

Objetivos
Toda empresa existe para produzir alguma coisa, seja produ-

tos (bens), ou serviços (educação, saúde segurança...). As empre-
sas que produzem bens são chamadas de empresas industriais, 
enquanto que as que prestam serviços são chamadas de empresas 
prestadoras de serviços. Além da produção, as empresas precisam 
colocar seus produtos ou serviços no mercado e é aí que surge a 
comercialização. 

A Organização Administrativa4

O papel da Organização Administrativa é exatamente alocar, 
arranjar, agrupar, reunir, dividir o trabalho, especializar, para que 
as atividades sejam executadas da melhor maneira possível. 

Vale lembrar que cada organização possui uma identidade pes-
soal que é peculiar à sua gestão, ou seja, possui seus objetivos, seu 
ramo de atividade, um ou mais produtos ou serviços que oferta, 
uma missão, visão e valores que cabe à sua cultura organizacional, 
seus pontos fortes e fracos, ameaças e oportunidades inerentes ao 
negócio, sua política empresarial, sua situação tecnológica e finan-
ceira, entre outros. Fatos que só confirmam que cada organização é 
única, mas que todas necessitam de uma administração eficiente e 
eficaz para conseguir agregar bons resultados ao negócio.

O papel da organização administrativa incumbe o agrupamen-
to das atividades necessárias para atingir os objetivos da empresa, 
esse agrupamento envolve a reunião de pessoas e recursos empre-
sariais sob a autorização de um chefe, tendo em vista que a organi-
zação precisa lidar com pessoas, órgãos e relações de autoridade e 
responsabilidade. 

Por fim o que devemos considerar é que a organização admi-
nistrativa, serve para agrupar e estruturar todos os recursos da 
empresa, permitindo assim o alcance dos objetivos almejados da 
melhor forma possível. 

A organização administrativa existe porque são muitas as ta-
refas do trabalho empresarial, e seria impossível uma só pessoa 
realizar todas com o máximo de qualidade, daí a necessidade de 
muitas pessoas em conjunto executando atividades diferentes, o 
que conduz a departamentalização da empresa (criação de áreas 
funcionais) e a um novo problema: o da coordenação entre as pes-
soas envolvidas. 
4  MOLINA, J. Gestão em Petróleo e Gás. Organização.2015.

Funções Organizacionais e as Pessoas que as Exercem
As funções organizacionais condizem as tarefas especializadas 

que serão realizadas por um grupo de pessoas ou por uma pessoa 
específica, para que a organização realize seus objetivos. A partir 
destas funções é que surgem as áreas funcionais da empresa, áreas 
que tem a função de determinar o conjunto de processos que será 
aplicado aos recursos da empresa. 

A Administração Geral é que se responsabiliza pela coordenação 
das áreas funcionais e das pessoas envolvidas no processo do trabalho. 
Posto isso, Maximiano5 afirma que as áreas funcionais mais importan-
tes para qualquer organização são: produção (ou operações), marke-
ting, finanças, recursos humanos e pesquisa e desenvolvimento. 

Produção (ou Operações)
Se trata de um sistema de operação produtivo, que transforma 

os recursos em bens ou serviços, para que sejam oferecidos pela 
empresa a seus clientes. 

O papel das pessoas do Departamento de Produção, de modo 
geral, é se ater às operações e à qualidade dos produtos que são 
produzidos, os colaboradores desse setor devem buscar atender, 
as necessidades e desejos dos clientes buscando uma valorização 
profissional e humana, trabalhando motivados desenvolvem me-
lhor seus trabalhos.  

Na produção de bens, com o fim de comercialização do pro-
duto final, a transformação dos recursos pode ser realizada por 
pessoas e/ou por maquinas, por exemplo, quando se trata de al-
gum trabalho manual, como os artesanatos, apenas as pessoas são 
necessárias para a sua fabricação, na fabricação de pães são ne-
cessárias as pessoas para produzir e as máquinas, ou seja, o forno, 
para assar os pães, já na fabricação de automóveis as máquinas são 
primordiais para fabrica-los.

Contudo, na produção das empresas prestadores de serviços, 
os clientes são processados e transformados, por exemplo, na área 
da saúde, os pacientes chegam doentes nos hospitais, são tratados, 
e saem de lá saudáveis, os alunos entram na escola sem saber ler e 
escrever, os professores os alfabetizam e eles saem de lá educados, 
e no caso das universidades e escolas profissionalizantes, eles saem 
com uma profissão, e assim por diante. 

Vale destacar que o processo produtivo pode ser divido em 
três tipos de processos:

1. Produção em Massa: fornecimento de grande número de 
produtos e serviços, podem ser simples ou complexos, ou seja, é 
uma produção em larga escala de produtos padronizados através 
de linhas de montagem.
5  MAXIMIANO, Antonio César Amauri. Teoria Geral da Administração: da Revo-
lução Urbana à Revolução Digital. São Paulo: Atlas, 2007.


